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EMENTA: PENAL. PROCESSUAL PENAL. MANDADO DE SEGURANÇA. INEXISTÊNCIA DE RECURSO PARA COMBATER 
A DECISÃO JUDICIAL. CABIMENTO DO MANDAMUS. PEDIDO DE RETORNO DO IMPETRANTE A PRESÍDIO DA CAPITAL. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO DIREITO À ASSISTÊNCIA FAMILIAR E AO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE HUMANA. INEXISTÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PERIGO CONCRETO AO INTERESSE PÚBLICO COM A SUPERLOTAÇÃO DOS PRESÍDIOS 
DA CAPITAL. DECISÃO QUE LEVOU EM CONTA O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA DOS IMPETRANTE E DOS 
DEMAIS PRESOS. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA. DECISÃO UNÂNIME. Vistos, relatados e discutidos estes autos de mandado de 
segurança, impetrante, Tony da Silva Gomes, através da Defensoria Pública Estadual, apontando, como autoridade impetrada, o juiz 
de direito da 16ª Vara Criminal da Capital - Execuções Penais. Pelo exposto, acordam os desembargadores que integram o Pleno do 
Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, à unanimidade de votos, em denegar a segurança impetrada.

Participaram do julgamento os excelentíssimos senhores desembargadores constantes na certidão.

Maceió, 02 de fevereiro de 2016.

Des. João Luiz Azevedo Lessa
Relator

Secretaria do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça de Alagoas, em Maceió, 19 de fevereiro de 2016.

Mauricio de Omena Souza
Secretário Geral

Direção Geral

A Presidência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
determinou a composição das seguintes publicações:

        EDITAL DE INSCRIÇÃO Nº 10/2016

          O Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Justiça, Desembargador Washington Luiz Damasceno Freitas, na 
forma da Lei etc. 

Faz saber a todos os magistrados estaduais que estarão abertas, pelo prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da publicação 
deste Edital no Diário Eletrônico do Poder Judiciário de Alagoas, as inscrições para prestação jurisdicional na 4ª Semana de 
Justiça pela Paz em Casa, a ser realizada de 07 (sete) a 11 (onze) de março do corrente ano, no Juizado da Violência Deméstica 
Familiar Contra Mulher, situado na Av. Ceci Cunha, 213, Alto do Cruzeiro, Arapiraca/AL.

Disposições Gerais:

1.1. as inscrições são para o preenchimento de 01 (uma) vaga destinada à prestação jurisdicional no citado evento;
1.2. a participação no evento servirá de critério para remoção e promoção;
1.3. as inscrições deverão ser realizadas via INTRAJUS, destinadas à Coordenação da Justiça Itinerante – Tereza Cristina 

Tavares de Melo;
1.4. o preenchimento das vagas obedecerá ao critério de data/horário de envio do expediente;
1.5. os magistrados que efetuarem suas inscrições serão convocados por ato do Excelentíssimo Senhor Desembargador 

Presidente;
1.6. o não preenchimento da totalidade de vagas ofertadas acarretará a convocação de magistrados em número 

correspondente às vagas não preenchidas no período de inscrição;
1.7. os magistrados convocados para as vagas não preenchidas no período de inscrição não terão direito ao previsto no 

inciso 1.2 das Disposições Gerais.

Maceió, 19 de fevereiro de 2016.

Desembargador WASHINGTON LUIZ DAMASCENO FREITAS
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas                                                                          

ATO Nº 49, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2016.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
RESOLVE, a pedido e ad referendum do Tribunal Pleno, exonerar JARIANE MARIA CAVALCANTE DA SILVA do cargo de 
Analista Judiciário Especializado – Área Contabilidade, com efeitos retroativos a 01 de dezembro de 2015. (Processo nº 05786-
0.2015.001).
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